QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 56ª S.E., em 05/12/2023)
“Sr. Presidente, formulo a presente questão de ordem com a finalidade de obter de V. Exa. esclarecimento acerca da aplicação do Art. 175 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que é fundamental para que a discussão e votação do PL 1.501, de 2023, de autoria do governador do estado de São Paulo, se dê com a mais absoluta tranquilidade. Passo a explicar e desenvolver o questionamento que ora formulo.
O dispositivo regimental sobre o qual formulo a presente questão de ordem dispõe sobre os momentos de apresentação, pelos deputados, das emendas a proposituras em trâmite pela Casa.
De acordo com aquele dispositivo, mais especificamente seu inciso IV, é estabelecido que, mesmo encerrada a discussão e antes de iniciada a votação da proposição, é possível a apresentação de emenda aglutinativa, caso em que deverá ser subscrita por dois terços dos membros da Assembleia ou por líderes que representem esse número. Neste caso, a deputada ou o deputado individualmente ou os líderes poderão subscrever somente uma emenda.
Sr. Presidente, o fato é que o PL 1.501, de 2023, em questão, é importante, mas, da maneira como foi apresentado à Alesp, não contempla toda a envergadura que poderia carregar. Quando esteve em pauta, o PL 1.501, de 2023, recebeu substitutivos e emendas, o que indica que há entendimento forte de que há necessidade de ele ser melhorado.
Feita essa premissa, formulo a presente questão de ordem para indagar a V. Exa. o seguinte: sendo fato que o PL 1.501, de 2023, tramita em regime de urgência, há ainda possibilidade regimental de apresentação de emenda aglutinativa? Sendo positiva a resposta ao questionamento, até que momento tal fato poderá se dar? Sala de sessões.”
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